
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

“Para chegar onde 
poucos chegam, é 
preciso fazer o que 
poucos fazem! ” 
Você está 
disposto(a)? 
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INTRODUÇÃO: 
 
Prezados alunos, este mini simulado contém 
acerca da Lei de Organizações Criminosas e 
visa prepará-los para o tão esperado dia da 
prova.  
 
O presente simulado faz parte do processo de 
Mentoria e Coaching do Canal Carreiras 
Policiais e, ao final das questões, trazemos o 
gabarito e os comentários de cada alternativa.  
 
Muito importante que, no relatório seguinte a 
realização deste simulado, você informe ao seu 
mentor o quantitativo de acertos. Combinado? 
 
Vamos ao treino prático? 
 

LEI DE ORGANIZAÇÕES 
CRIMINOSAS  

 

1.Ano: 2020 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: MPE-CE 

A respeito de aspectos penais da Lei de 
Licitações e Contratos (Lei n.º 8.666/1993), da 
Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei n.º 
9.613/1998) e da Lei de Organização Criminosa 
(Lei n.º 12.850/2013), julgue o item seguinte. 

A perda do cargo público constitui efeito 
automático extrapenal da condenação 
transitada em julgado por crime de organização 
criminosa praticado por servidor público. 

2.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: Polícia Federal 
 

Delegado da PF instaurou IP para apurar crime 
cometido contra órgão público federal. 
Diligências constataram sofisticado esquema 
de organização criminosa criada com a 
intenção de fraudar programa de 
responsabilidade desse ente público. 

Com base nessas informações e com relação à 
prática de crime por organização criminosa, 
julgue o item seguinte. 

A fim de dar celeridade às investigações e em 
face da gravidade da situação investigada, é 
possível a infiltração de agentes de polícia em 
tarefas da investigação, independentemente de 
prévia autorização judicial. 

3.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: Polícia Federal 

Delegado da PF instaurou IP para apurar crime 
cometido contra órgão público federal. 
Diligências constataram sofisticado esquema 
de organização criminosa criada com a 
intenção de fraudar programa de 
responsabilidade desse ente público. 

Com base nessas informações e com relação à 
prática de crime por organização criminosa, 
julgue o item seguinte. 

Se algum dos indiciados no âmbito desse IP 
apresentar elementos que justifiquem a 
celebração de acordo de colaboração 
premiada, e se a situação permitir a concessão 
do benefício a esse indiciado, o próprio 
delegado que estiver à frente da investigação 
poderá celebrar diretamente o acordo, devendo 
submetê-lo à homologação judicial. 

4.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: STJ 

Acerca do processamento nos casos de crimes 
de responsabilidade dos servidores públicos, do 
procedimento da interceptação telefônica e da 
colaboração premiada, julgue o item seguinte. 

Situação hipotética: Roberto foi acusado de 
participar de organização criminosa que 
praticava crimes contra a administração 
pública. No curso da ação penal, Roberto 
resolveu, voluntariamente, contribuir com as 
investigações por meio do instituto da 
colaboração premiada. Posteriormente, 
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entretanto, ainda no curso da instrução penal, 
ele desistiu de participar do programa de 
colaboração premiada.  

Assertiva: Nessa situação, as provas colhidas 
no acordo de colaboração não poderão ser 
utilizadas exclusivamente contra Roberto. 

5.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: STJ 

Tendo como referência a legislação penal 
extravagante e a jurisprudência das súmulas 
dos tribunais superiores, julgue o item que se 
segue. 

O juiz poderá estabelecer os limites da ação 
controlada nos casos de investigação de crimes 
organizados. 

6.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: ABIN 

João integra conhecida organização criminosa 
de âmbito nacional especializada em tráfico de 
drogas e lavagem de dinheiro. Com o objetivo 
de tornar legal o dinheiro obtido ilicitamente, ele 
convenceu Pedro e Jorge, conselheiros fiscais 
de uma cooperativa de mineradores que atuam 
na região Norte do país, a modificar valores 
obtidos em uma mina de ouro. Pedro, sem 
conhecer a fundo a origem dos valores, 
concordou em fazer a transação. Antes de 
concluí-la, entretanto, ele desistiu da ação, e 
tentou convencer Jorge a fazer o mesmo. 
Tendo Jorge decidido prosseguir no esquema, 
Pedro, então, fez uma denúncia sigilosa à 
polícia, que passou a investigar o fato e reuniu 
elementos necessários ao indiciamento dos 
envolvidos. Antes que concretizasse a ação 
final de registro de valores, Jorge foi impedido 
pela polícia, que o prendeu em flagrante. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue o 
item subsequente. 

Caso contribua com as investigações delatando 
o esquema, Jorge poderá ser beneficiado pela 
ação retardada. 

7.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: ABIN 

No que se refere aos tipos penais, julgue o 
próximo item. 

A associação de pessoas para a prática de 
determinada infração penal caracteriza 
organização criminosa se houver estrutura 
organizada, hierarquia e divisão de tarefas 
entre os agentes, independentemente do 
número de associados ou do crime praticado 
pelo grupo. 

8.Ano: 2015 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: AGU 

 
Um servidor público, concursado e estável, 
praticou crime de corrupção passiva e foi 
condenado definitivamente ao cumprimento de 
pena privativa de liberdade de seis anos de 
reclusão, em regime semiaberto, bem  como ao 
pagamento de multa. 
 
A respeito dessa situação hipotética, julgue 
o item seguinte. 
 
Na situação considerada, se houvesse suspeita 
de participação do agente em organização 
criminosa, o juiz poderia determinar seu 
afastamento cautelar das funções, sem prejuízo 
da remuneração; e se houvesse posterior 
condenação pelo crime de organização 
criminosa, haveria concurso material entre esse 
crime e o crime de corrupção passiva. 
 

9.Ano: 2015 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: DEPEN 

 
Determinada organização criminosa voltada à 
prática do tráfico de armas de fogo e extorsão 
esperava um grande carregamento de armas 
para dia e local previamente determinados. 
Durante a investigação policial dessa 
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organização criminosa, a autoridade policial, de 
acordo com informações obtidas por meio de 
interceptações telefônicas autorizadas pelo 
juízo, identificou que o modus operandi da 
organização tinha se aprimorado, pois ela havia 
passado a contar com o apoio de um policial 
militar, cuja atribuição era negociar o preço das 
armas; e um policial civil, ao qual cabia a tarefa 
de receber o dinheiro do pagamento das armas. 
No local onde seria efetivada a operação, 
verificou-se a atuação de José, de quatorze 
anos de idade, a quem cabia a tarefa de receber 
e distribuir grande quantidade de cigarros 
estrangeiros contrabandeados, fomentando 
assim o comércio ilegal, a fim de diversificar os 
ramos de atividade do grupo criminoso. A 
autoridade policial decidiu, por sua conta e 
risco, retardar a intervenção policial, não tendo 
abordado uma van, na qual os integrantes do 
grupo transportavam as armas e os cigarros. 
Em seguida, os policiais seguiram o veículo e, 
horas depois, identificaram o fornecedor das 
armas e prenderam em flagrante os criminosos 
e os policiais envolvidos na organização 
criminosa. Após a prisão, o policial militar 
participante da organização criminosa negociou 
e decidiu colaborar com a autoridade policial, 
confessando, nos autos do inquérito policial, 
sua participação no delito imputado e também 
delatando outros coautores e partícipes, o que 
contribuiu para o esclarecimento de outros 
crimes. 
 
Com referência a essa situação hipotética, 
julgue o seguinte item com base na Lei n.º 
12.850/2013, que trata de organizações 
criminosas, investigação criminal e outras 
matérias correlatas. 
 
Em face dos indícios de participação de 
policiais nos crimes noticiados, as respectivas 
corregedorias de polícia deverão instaurar 
inquérito policial e comunicar ao Ministério 
Público, que designará membro para 
acompanhar o feito até a sua conclusão. 

 

10.Ano: 2015 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: DEPEN 

 

 Determinada organização criminosa voltada à 
prática do tráfico de armas de fogo e extorsão 
esperava um grande carregamento de armas 
para dia e local previamente determinados. 
Durante a investigação policial dessa 
organização criminosa, a autoridade policial, de 
acordo com informações obtidas por meio de 
interceptações telefônicas autorizadas pelo 
juízo, identificou que o modus operandi da 
organização tinha se aprimorado, pois ela havia 
passado a contar com o apoio de um policial 
militar, cuja atribuição era negociar o preço das 
armas; e um policial civil, ao qual cabia a tarefa 
de receber o dinheiro do pagamento das armas. 
No local onde seria efetivada a operação, 
verificou-se a atuação de José, de quatorze 
anos de idade, a quem cabia a tarefa de receber 
e distribuir grande quantidade de cigarros 
estrangeiros contrabandeados, fomentando 
assim o comércio ilegal, a fim de diversificar os 
ramos de atividade do grupo criminoso. A 
autoridade policial decidiu, por sua conta e 
risco, retardar a intervenção policial, não tendo 
abordado uma van, na qual os integrantes do 
grupo transportavam as armas e os cigarros. 
Em seguida, os policiais seguiram o veículo e, 
horas depois, identificaram o fornecedor das 
armas e prenderam em flagrante os criminosos 
e os policiais envolvidos na organização 
criminosa. Após a prisão, o policial militar 
participante da organização criminosa negociou 
e decidiu colaborar com a autoridade policial, 
confessando, nos autos do inquérito policial, 
sua participação no delito imputado e também 
delatando outros coautores e partícipes, o que 
contribuiu para o esclarecimento de outros 
crimes. 
 
Com referência a essa situação hipotética, 
julgue o seguinte item com base na Lei n.º 
12.850/2013, que trata de organizações 
criminosas, investigação criminal e outras 
matérias correlatas. 
 
Com relação ao policial civil envolvido na 
organização criminosa, se necessário à 
investigação ou à instrução processual, poderá 
o juiz determinar seu afastamento cautelar do 
cargo, sem prejuízo de sua remuneração. 
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11.Ano: 2015 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: DEPEN 

  
Determinada organização criminosa voltada à 
prática do tráfico de armas de fogo e extorsão 
esperava um grande carregamento de armas 
para dia e local previamente determinados. 
Durante a investigação policial dessa 
organização criminosa, a autoridade policial, de 
acordo com informações obtidas por meio de 
interceptações telefônicas autorizadas pelo 
juízo, identificou que o modus operandi da 
organização tinha se aprimorado, pois ela havia 
passado a contar com o apoio de um policial 
militar, cuja atribuição era negociar o preço das 
armas; e um policial civil, ao qual cabia a tarefa 
de receber o dinheiro do pagamento das armas. 
No local onde seria efetivada a operação, 
verificou-se a atuação de José, de quatorze 
anos de idade, a quem cabia a tarefa de receber 
e distribuir grande quantidade de cigarros 
estrangeiros contrabandeados, fomentando 
assim o comércio ilegal, a fim de diversificar os 
ramos de atividade do grupo criminoso. A 
autoridade policial decidiu, por sua conta e 
risco, retardar a intervenção policial, não tendo 
abordado uma van, na qual os integrantes do 
grupo transportavam as armas e os cigarros. 
Em seguida, os policiais seguiram o veículo e, 
horas depois, identificaram o fornecedor das 
armas e prenderam em flagrante os criminosos 
e os policiais envolvidos na organização 
criminosa. Após a prisão, o policial militar 
participante da organização criminosa negociou 
e decidiu colaborar com a autoridade policial, 
confessando, nos autos do inquérito policial, 
sua participação no delito imputado e também 
delatando outros coautores e partícipes, o que 
contribuiu para o esclarecimento de outros 
crimes. 
 
Com referência a essa situação hipotética, 
julgue o seguinte item com base na Lei n.º 
12.850/2013, que trata de organizações 
criminosas, investigação criminal e outras 
matérias correlatas: 
 

A participação de José na organização 
criminosa representa uma circunstância 
agravante. 
 

12.Ano: 2014 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: Câmara dos Deputados 

 
Acerca dos entorpecentes, da prevenção ao 
uso de drogas, do combate ao narcotráfico e da 
lei que versa sobre organizações criminosas, 
julgue o seguinte item. 
 
A nova definição de organização criminosa 
abarca apenas os crimes com pena máxima 
superior a quatro anos. 

 

13.Ano: 2014 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: TJ-SE 

 
Julgue os itens subsecutivos, acerca de crime e 
aplicação de penas.  
 
A lei conceitua organização criminosa como 
sendo a associação de quatro ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, 
com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de natureza econômico-financeira, 
mediante a prática de qualquer crime cometido 
no país ou no estrangeiro. 
 

14.Ano: 2013 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: PRF 

 
Julgue o item seguinte, relativo à lei do crime 
organizado e a crimes resultantes de 
preconceitos de raça e cor. 
 
Durante o inquérito policial, é necessária a 
autorização judicial para que um agente policial 
se infiltre em organização criminosa com fins 
investigativos. 
 

15.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: MPE-PI 

 
Rita, depois de convencer suas colegas Luna e 
Vera, todas vendedoras em uma joalheria, a 
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desviar peças de alto valor que ficavam sob a 
posse delas três, planejou detalhadamente o 
crime e entrou em contato com Ciro, 
colecionador de joias, para que ele adquirisse a 
mercadoria. Luna desistiu de participar do fato 
e não foi trabalhar no dia da execução do crime. 
Rita e Vera conseguiram se apossar das peças 
conforme o planejado; entretanto, como não foi 
possível repassá-las a Ciro no mesmo dia, Vera 
levou-as para a casa de sua mãe, comunicou a 
ela o crime que praticara e persuadiu-a a 
guardar os produtos ali mesmo, na residência 
materna, até a semana seguinte.  
 
Considerando que o crime apresentado nessa 
situação hipotética venha a ser descoberto, 
julgue o item que se segue, com fundamento na 
legislação pertinente. 

Nessa situação hipotética, estão presentes os 
requisitos que caracterizam uma organização 
criminosa, uma vez que houve o envolvimento 
de quatro pessoas, com prejuízo de alto valor, 
além de planejamento e divisão de tarefas para 
a prática de um determinado crime. 

GABARITO - LEI Nº 12.850, 
DE 2 DE AGOSTO DE 2013 

 

1.Ano: 2020 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: MPE-CE 

A respeito de aspectos penais da Lei de 
Licitações e Contratos (Lei n.º 8.666/1993), da 
Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei n.º 
9.613/1998) e da Lei de Organização Criminosa 
(Lei n.º 12.850/2013), julgue o item seguinte. 

A perda do cargo público constitui efeito 
automático extrapenal da condenação 
transitada em julgado por crime de organização 
criminosa praticado por servidor público. 

GABARITO COMENTADO: Certo. A perda do 
cargo é efeito automático somente para os 
crimes de Tortura e Organização criminosa De 
acordo com o artigo 2º, §6º da Lei 12.850/2013, 

a condenação com trânsito em julgado 
acarretará ao funcionário público a perda do 
cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a 
interdição para o exercício de função ou cargo 
público pelo prazo de 8 (oito) anos 
subsequentes ao cumprimento da pena 

 

2.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: Polícia Federal 
 

Delegado da PF instaurou IP para apurar crime 
cometido contra órgão público federal. 
Diligências constataram sofisticado esquema 
de organização criminosa criada com a 
intenção de fraudar programa de 
responsabilidade desse ente público. 

Com base nessas informações e com relação à 
prática de crime por organização criminosa, 
julgue o item seguinte. 

A fim de dar celeridade às investigações e em 
face da gravidade da situação investigada, é 
possível a infiltração de agentes de polícia em 
tarefas da investigação, independentemente de 
prévia autorização judicial. 

GABARITO COMENTADO: Errado - art. 10. A 
infiltração de agentes de polícia em tarefas de 
investigação, representada pelo delegado de 
polícia ou requerida pelo Ministério Público, 
após manifestação técnica do delegado de 
polícia quando solicitada no curso de inquérito 
policial, será precedida de circunstanciada, 
motivada e sigilosa autorização judicial, que 
estabelecerá seus limites. 
 

3.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: Polícia Federal 

Delegado da PF instaurou IP para apurar crime 
cometido contra órgão público federal. 
Diligências constataram sofisticado esquema 
de organização criminosa criada com a 
intenção de fraudar programa de 
responsabilidade desse ente público. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.850-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.850-2013?OpenDocument
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Com base nessas informações e com relação à 
prática de crime por organização criminosa, 
julgue o item seguinte. 

Se algum dos indiciados no âmbito desse IP 
apresentar elementos que justifiquem a 
celebração de acordo de colaboração 
premiada, e se a situação permitir a concessão 
do benefício a esse indiciado, o próprio 
delegado que estiver à frente da investigação 
poderá celebrar diretamente o acordo, devendo 
submetê-lo à homologação judicial. 

GABARITO COMENTADO: Certo - Art. 4º. O 
juiz poderá, a requerimento das partes, 
conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 
(dois terços) a pena privativa de liberdade ou 
substituí-la por restritiva de direitos daquele que 
tenha colaborado efetiva e voluntariamente com 
a investigação e com o processo criminal, 
desde que dessa colaboração advenha um ou 
mais dos seguintes resultados: §6º O juiz não 
participará das negociações realizadas entre as 
partes para a formalização do acordo de 
colaboração, que ocorrerá entre o delegado de 
polícia, o investigado e o defensor, com a 
manifestação do Ministério Público, ou, 
conforme o caso, entre o Ministério Público e o 
investigado ou acusado e seu defensor. §7º 
Realizado o acordo na forma do §6º deste 
artigo, serão remetidos ao juiz, para análise, o 
respectivo termo, as declarações do 
colaborador e cópia da investigação, devendo o 
juiz ouvir sigilosamente o colaborador, 
acompanhado de seu defensor, oportunidade 
em que analisará os seguintes aspectos na 
homologação: I - regularidade e legalidade; II - 
adequação dos benefícios pactuados àqueles 
previstos no caput e nos §§ 4º e 5º deste artigo, 
sendo nulas as cláusulas que violem o critério 
de definição do regime inicial de cumprimento 
de pena do , as regras de cada um dos regimes 
previstos no Código Penal e na  e os requisitos 
de progressão de regime não abrangidos pelo § 
5º deste artigo; III - adequação dos resultados 
da colaboração aos resultados mínimos 
exigidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput 
deste artigo; IV - voluntariedade da 
manifestação de vontade, especialmente nos 

casos em que o colaborador está ou esteve sob 
efeito de medidas cautelares. 
 

4.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: STJ 

Acerca do processamento nos casos de crimes 
de responsabilidade dos servidores públicos, do 
procedimento da interceptação telefônica e da 
colaboração premiada, julgue o item seguinte. 

Situação hipotética: Roberto foi acusado de 
participar de organização criminosa que 
praticava crimes contra a administração 
pública. No curso da ação penal, Roberto 
resolveu, voluntariamente, contribuir com as 
investigações por meio do instituto da 
colaboração premiada. Posteriormente, 
entretanto, ainda no curso da instrução penal, 
ele desistiu de participar do programa de 
colaboração premiada.  

Assertiva: Nessa situação, as provas colhidas 
no acordo de colaboração não poderão ser 
utilizadas exclusivamente contra Roberto. 

GABARITO COMENTADO: Certo - art. 4° § 10. 
"As partes podem retratar-se da proposta, caso 
em que as provas autoincriminatórias 
produzidas pelo colaborador não poderão ser 
utilizadas exclusivamente em seu desfavor". 

 

5.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: STJ 

Tendo como referência a legislação penal 
extravagante e a jurisprudência das súmulas 
dos tribunais superiores, julgue o item que se 
segue. 

O juiz poderá estabelecer os limites da ação 
controlada nos casos de investigação de crimes 
organizados. 

GABARITO COMENTADO: Certo - Art. 8º. 
Consiste a ação controlada em retardar a 
intervenção policial ou administrativa relativa à 
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ação praticada por organização criminosa ou a 
ela vinculada, desde que mantida sob 
observação e acompanhamento para que a 
medida legal se concretize no momento mais 
eficaz à formação de provas e obtenção de 
informações. º § 1º O retardamento da 
intervenção policial ou administrativa será 
previamente comunicado ao juiz competente 
que, se for o caso, estabelecerá os seus limites 
e comunicará ao Ministério Público. 

 

6.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: ABIN 

João integra conhecida organização criminosa 
de âmbito nacional especializada em tráfico de 
drogas e lavagem de dinheiro. Com o objetivo 
de tornar legal o dinheiro obtido ilicitamente, ele 
convenceu Pedro e Jorge, conselheiros fiscais 
de uma cooperativa de mineradores que atuam 
na região Norte do país, a modificar valores 
obtidos em uma mina de ouro. Pedro, sem 
conhecer a fundo a origem dos valores, 
concordou em fazer a transação. Antes de 
concluí-la, entretanto, ele desistiu da ação, e 
tentou convencer Jorge a fazer o mesmo. 
Tendo Jorge decidido prosseguir no esquema, 
Pedro, então, fez uma denúncia sigilosa à 
polícia, que passou a investigar o fato e reuniu 
elementos necessários ao indiciamento dos 
envolvidos. Antes que concretizasse a ação 
final de registro de valores, Jorge foi impedido 
pela polícia, que o prendeu em flagrante. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue o 
item subsequente. 

Caso contribua com as investigações delatando 
o esquema, Jorge poderá ser beneficiado pela 
ação retardada. 

GABARITO COMENTADO: Errado. A questão 
misturou os meios de obtenção de provas, a 
colaboração premiada e a ação controlada. Art 
4°- O juiz poderá a requerimento das partes, 
conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 a 
pena privativa de liberdade ou substituí-la por 
restritiva de direitos daquele que tenha 

colaborado efetiva e voluntariamente com a 
investigação. 
 

7.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: ABIN 

No que se refere aos tipos penais, julgue o 
próximo item. 

A associação de pessoas para a prática de 
determinada infração penal caracteriza 
organização criminosa se houver estrutura 
organizada, hierarquia e divisão de tarefas 
entre os agentes, independentemente do 
número de associados ou do crime praticado 
pelo grupo. 

GABARITO COMENTADO: Errado.Art.1 §1°- 
Considera-se organização criminosa a 
associação de 4 ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, 
com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de infrações penais cujas penas máxima 
sejam superior a 4 anos, ou que sejam de 
caráter transnacional. 

 

8.Ano: 2015 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: AGU 

 
Um servidor público, concursado e estável, 
praticou crime de corrupção passiva e foi 
condenado definitivamente ao cumprimento de 
pena privativa de liberdade de seis anos de 
reclusão, em regime semiaberto, bem como ao 
pagamento de multa. 
 
A respeito dessa situação hipotética, julgue 
o item seguinte. 
 
Na situação considerada, se houvesse suspeita 
de participação do agente em organização 
criminosa, o juiz poderia determinar seu 
afastamento cautelar das funções, sem prejuízo 
da remuneração; e se houvesse posterior 
condenação pelo crime de organização 
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criminosa, haveria concurso material entre esse 
crime e o crime de corrupção passiva. 
 

GABARITO COMENTADO: Certo - Art. 2º § 5º. 
Se houver indícios suficientes de que o 
funcionário público integra organização 
criminosa, poderá o juiz determinar seu 
afastamento cautelar do cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração, quando 
a medida se fizer necessária à investigação ou 
instrução processual. A organização criminosa 
existe com o fim de obtenção de vantagem 
ilícita por meio da prática de crimes, assim seus 
integrantes responderão em concurso material 
pelos crimes praticados além da organização 
criminosa. 

 

9.Ano: 2015 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: DEPEN 

 
Determinada organização criminosa voltada à 
prática do tráfico de armas de fogo e extorsão 
esperava um grande carregamento de armas 
para dia e local previamente determinados. 
Durante a investigação policial dessa 
organização criminosa, a autoridade policial, de 
acordo com informações obtidas por meio de 
interceptações telefônicas autorizadas pelo 
juízo, identificou que o modus operandi da 
organização tinha se aprimorado, pois ela havia 
passado a contar com o apoio de um policial 
militar, cuja atribuição era negociar o preço das 
armas; e um policial civil, ao qual cabia a tarefa 
de receber o dinheiro do pagamento das armas. 
No local onde seria efetivada a operação, 
verificou-se a atuação de José, de quatorze 
anos de idade, a quem cabia a tarefa de receber 
e distribuir grande quantidade de cigarros 
estrangeiros contrabandeados, fomentando 
assim o comércio ilegal, a fim de diversificar os 
ramos de atividade do grupo criminoso. A 
autoridade policial decidiu, por sua conta e 
risco, retardar a intervenção policial, não tendo 
abordado uma van, na qual os integrantes do 
grupo transportavam as armas e os cigarros. 
Em seguida, os policiais seguiram o veículo e, 
horas depois, identificaram o fornecedor das 
armas e prenderam em flagrante os criminosos 
e os policiais envolvidos na organização 

criminosa. Após a prisão, o policial militar 
participante da organização criminosa negociou 
e decidiu colaborar com a autoridade policial, 
confessando, nos autos do inquérito policial, 
sua participação no delito imputado e também 
delatando outros coautores e partícipes, o que 
contribuiu para o esclarecimento de outros 
crimes. 
 
Com referência a essa situação hipotética, 
julgue o seguinte item com base na Lei n.º 
12.850/2013, que trata de organizações 
criminosas, investigação criminal e outras 
matérias correlatas. 
 
Em face dos indícios de participação de 
policiais nos crimes noticiados, as respectivas 
corregedorias de polícia deverão instaurar 
inquérito policial e comunicar ao Ministério 
Público, que designará membro para 
acompanhar o feito até a sua conclusão. 
 

GABARITO COMENTADO: Certo – Art. 2° § 7º 
Se houver indícios de participação de policial 
nos crimes de que trata esta Lei, a Corregedoria 
de Polícia instaurará inquérito policial e 
comunicará ao Ministério Público, que 
designará membro para acompanhar o feito até 
a sua conclusão. 

 

10.Ano: 2015 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: DEPEN 

 
 Determinada organização criminosa voltada à 
prática do tráfico de armas de fogo e extorsão 
esperava um grande carregamento de armas 
para dia e local previamente determinados. 
Durante a investigação policial dessa 
organização criminosa, a autoridade policial, de 
acordo com informações obtidas por meio de 
interceptações telefônicas autorizadas pelo 
juízo, identificou que o modus operandi da 
organização tinha se aprimorado, pois ela havia 
passado a contar com o apoio de um policial 
militar, cuja atribuição era negociar o preço das 
armas; e um policial civil, ao qual cabia a tarefa 
de receber o dinheiro do pagamento das armas. 
No local onde seria efetivada a operação, 
verificou-se a atuação de José, de quatorze 
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anos de idade, a quem cabia a tarefa de receber 
e distribuir grande quantidade de cigarros 
estrangeiros contrabandeados, fomentando 
assim o comércio ilegal, a fim de diversificar os 
ramos de atividade do grupo criminoso. A 
autoridade policial decidiu, por sua conta e 
risco, retardar a intervenção policial, não tendo 
abordado uma van, na qual os integrantes do 
grupo transportavam as armas e os cigarros. 
Em seguida, os policiais seguiram o veículo e, 
horas depois, identificaram o fornecedor das 
armas e prenderam em flagrante os criminosos 
e os policiais envolvidos na organização 
criminosa. Após a prisão, o policial militar 
participante da organização criminosa negociou 
e decidiu colaborar com a autoridade policial, 
confessando, nos autos do inquérito policial, 
sua participação no delito imputado e também 
delatando outros coautores e partícipes, o que 
contribuiu para o esclarecimento de outros 
crimes. 
 
Com referência a essa situação hipotética, 
julgue o seguinte item com base na Lei n.º 
12.850/2013, que trata de organizações 
criminosas, investigação criminal e outras 
matérias correlatas. 
 
Com relação ao policial civil envolvido na 
organização criminosa, se necessário à 
investigação ou à instrução processual, poderá 
o juiz determinar seu afastamento cautelar do 
cargo, sem prejuízo de sua remuneração. 
 

GABARITO COMENTADO: Certo - Art. 2° 
Promover, constituir, financiar ou integrar, 
pessoalmente ou por interposta pessoa, 
organização criminosa: § 5° Se houver indícios 
suficientes de que o funcionário público integra 
organização criminosa, poderá o juiz determinar 
seu afastamento cautelar do cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração, quando 
a medida se fizer necessária à investigação ou 
instrução processual. 

 
 

11.Ano: 2015 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: DEPEN 

  

Determinada organização criminosa voltada à 
prática do tráfico de armas de fogo e extorsão 
esperava um grande carregamento de armas 
para dia e local previamente determinados. 
Durante a investigação policial dessa 
organização criminosa, a autoridade policial, de 
acordo com informações obtidas por meio de 
interceptações telefônicas autorizadas pelo 
juízo, identificou que o modus operandi da 
organização tinha se aprimorado, pois ela havia 
passado a contar com o apoio de um policial 
militar, cuja atribuição era negociar o preço das 
armas; e um policial civil, ao qual cabia a tarefa 
de receber o dinheiro do pagamento das armas. 
No local onde seria efetivada a operação, 
verificou-se a atuação de José, de quatorze 
anos de idade, a quem cabia a tarefa de receber 
e distribuir grande quantidade de cigarros 
estrangeiros contrabandeados, fomentando 
assim o comércio ilegal, a fim de diversificar os 
ramos de atividade do grupo criminoso. A 
autoridade policial decidiu, por sua conta e 
risco, retardar a intervenção policial, não tendo 
abordado uma van, na qual os integrantes do 
grupo transportavam as armas e os cigarros. 
Em seguida, os policiais seguiram o veículo e, 
horas depois, identificaram o fornecedor das 
armas e prenderam em flagrante os criminosos 
e os policiais envolvidos na organização 
criminosa. Após a prisão, o policial militar 
participante da organização criminosa negociou 
e decidiu colaborar com a autoridade policial, 
confessando, nos autos do inquérito policial, 
sua participação no delito imputado e também 
delatando outros coautores e partícipes, o que 
contribuiu para o esclarecimento de outros 
crimes. 
 
Com referência a essa situação hipotética, 
julgue o seguinte item com base na Lei n.º 
12.850/2013, que trata de organizações 
criminosas, investigação criminal e outras 
matérias correlatas: 
 
A participação de José na organização 
criminosa representa uma circunstância 
agravante. 
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GABARITO COMENTADO: Errado. No crime 
de organização criminosa a única agravante é a 
de comando (líder). O resto é tudo causa de 
aumento de pena. § 4º A pena é aumentada de 
1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços): I - se há 
participação de criança ou adolescente; II - se 
há concurso de funcionário público, valendo-se 
a organização criminosa dessa condição para a 
prática de infração penal; III - se o produto ou 
proveito da infração penal destinar-se, no todo 
ou em parte, ao exterior; IV - se a organização 
criminosa mantém conexão com outras 
organizações criminosas independentes; V - se 
as circunstâncias do fato evidenciarem a 
transnacionalidade da organização. 

 

12.Ano: 2014 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: Câmara dos Deputados 

 
Acerca dos entorpecentes, da prevenção ao 
uso de drogas, do combate ao narcotráfico e da 
lei que versa sobre organizações criminosas, 
julgue o seguinte item. 
 
A nova definição de organização criminosa 
abarca apenas os crimes com pena máxima 
superior a quatro anos. 
 

GABARITO COMENTADO: Errado Abarca 
também os de caráter transnacional. Art. 1°Esta 
Lei define organização criminosa e dispõe 
sobre a investigação criminal, os meios de 
obtenção da prova, infrações penais correlatas 
e o procedimento criminal a ser aplicado. § 1° 
Considera-se organização criminosa a 
associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, 
com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de infrações penais cujas penas 
máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou 
que sejam de caráter transnacional. 

 

13.Ano: 2014 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: TJ-SE 

 

Julgue os itens subsecutivos, acerca de crime e 
aplicação de penas.  
 
A lei conceitua organização criminosa como 
sendo a associação de quatro ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, 
com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de natureza econômico-financeira, 
mediante a prática de qualquer crime cometido 
no país ou no estrangeiro. 
 

GABARITO COMENTADO: Errado. 
Art.1 § 1° Considera-se organização criminosa 
a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, 
com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de infrações penais cujas penas 
máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou 
que sejam de caráter transnacional. 

 

14.Ano: 2013 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: PRF 

 
Julgue o item seguinte, relativo à lei do crime 
organizado e a crimes resultantes de 
preconceitos de raça e cor. 
 
Durante o inquérito policial, é necessária a 
autorização judicial para que um agente policial 
se infiltre em organização criminosa com fins 
investigativos. 
 

GABARITO COMENTADO: Certo. 
Art. 10. A infiltração de agentes de polícia em 
tarefas de investigação, representada pelo 
delegado de polícia ou requerida pelo Ministério 
Público, após manifestação técnica do 
delegado de polícia quando solicitada no curso 
de inquérito policial, será precedida de 
circunstanciada, motivada e sigilosa 
autorização judicial, que estabelecerá seus 
limites. 

 

15.Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE 
Órgão: MPE-PI 
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Rita, depois de convencer suas colegas Luna e 
Vera, todas vendedoras em uma joalheria, a 
desviar peças de alto valor que ficavam sob a 
posse delas três, planejou detalhadamente o 
crime e entrou em contato com Ciro, 
colecionador de joias, para que ele adquirisse a 
mercadoria. Luna desistiu de participar do fato 
e não foi trabalhar no dia da execução do crime. 
Rita e Vera conseguiram se apossar das peças 
conforme o planejado; entretanto, como não foi 
possível repassá-las a Ciro no mesmo dia, Vera 
levou-as para a casa de sua mãe, comunicou a 
ela o crime que praticara e persuadiu-a a 
guardar os produtos ali mesmo, na residência 
materna, até a semana seguinte.  
 
Considerando que o crime apresentado nessa 
situação hipotética venha a ser descoberto, 
julgue o item que se segue, com fundamento na 
legislação pertinente. 

Nessa situação hipotética, estão presentes os 
requisitos que caracterizam uma organização 
criminosa, uma vez que houve o envolvimento 
de quatro pessoas, com prejuízo de alto valor, 
além de planejamento e divisão de tarefas para 
a prática de um determinado crime. 

GABARITO COMENTADO: Errado. 
 
 Art. 1º Esta Lei define organização criminosa e 
dispõe sobre a investigação criminal, os meios 
de obtenção da prova, infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal a ser 
aplicado.  
 
§ 1º Considera-se organização criminosa a 
associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, 
com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de infrações penais cujas penas 
máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou 
que sejam de caráter transnacional. 

 


